EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA     VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.

                                                                                                            URGENTE
AÇÃO INDENIZATÓRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

Em face da BRADESCO SAÚDE, com sede na rua Barão de Itapagipe nº 225, Rio Comprido, RJ, CEP 20.261-005, com fulcro nos arts. 186, 404 e 927 do CCB, Lei nº 8.078/90 e demais previsões legais, pelos motivos adiante expostos:

PRELIMINARMENTE

      Requer a gratuidade de justiça em conformidade com a Lei 1.060/50, por não possuir condições financeiras para arcar com as custas e honorários advocatícios sem o prejuízo do seu próprio sustento, para ratificar suas alegações segue em anexo cópia do último contracheque e cópia de sua última declaração de ISENTO.

DOS  FATOS

            A Autora é funcionária da empresa NET, onde exerce a função de vendedora, razão pela qual possui o plano de saúde da Ré, conforme comprova com a cópia do cartão em anexo .


A empresa onde a Autora trabalha se encontra em dia com o plano de saúde, razão pela qual não pode o Réu indeferir pedido de atendimento a Autora.

                     A Autora encontra-se com quadro de dor  cervical intensa, em função de compressão radicular nos níveis C5-C6 e C6-C7. Fez tto. Fitoterápico o qual não apresentaram resultados efetivos e por isso foi solicitada autorização para a Autora ser internada no Hospital do Amparo Feminino no dia 26/01/2009, para se submeter a intervenção cirúrgica, conforme cópia do pedido MÉDICO em anexo, não sendo dado autorização a Autora, DESESPERADA DE DOR e com o prazo do AUXILIO DOENÇA vencendo, pois o prazo derradeiro se inspira em 30/04/2009 e por ter pedido mais duas vezes, uma em 26 de fevereiro e a outra em 17 de março, conforme cópia dos requerimentos em anexo, como não obteve êxito em conseguir autorização para realização da cirurgia que para a Autora é de muita importância, não teve outra maneira a nçao ser bater as portas do judiciário para conseguir exercer o seu direito  
             A Autora está sofrendo fisicamente e psicologicamente, pois faltam apenas dezoito dias para a sua internação e a sua cirurgia e nem ao menos obteve uma resposta da Ré agravando ainda mais o estado de saúde da Autora, que é uma pessoa que trabalha para garantir o mínimo necessário para sua subsistência e quando chega a ora de ver seus direitos prevalecerem esbarra em uma situação CONSTRANGEDORA, DOLOROSA que está lhe causa intensa AFLIÇÃO
           Exa., o tempo passa o auxilio doença está vencendo hoje dia 30/04/2009 e a Autora irá retornar ao trabalho conseqüentemente sentindo intensa dor na CERVICAL e com a certeza de que seu quadro clinico irá piorar, aumentando assim o CONSTRANGIMENTO, a DOR e AFLIÇÃO.
O ato da Ré em negar a internação e a cirurgia da Autora é um ato imprudente, negligente, prematuro, e extremamente oneroso para a mesma, que é uma pessoa, que cumpri com seus deveres e obrigações e que depende do plano de saúde da Ré para garantir a sua saúde.

Diante do exposto, restou configurado o ato ilícito do Réu.

O ato de não cumprir com o pactuado realizado com a Autora se dá por culpa exclusiva da empresa Ré que tem a obrigação de garantir a SAÚDE E TRATAMENTOS ADEQUADOS para seus segurados e isto não está ocorrendo e por isso a Autora corre o risco de perder o prazo do seu AUXILIO DOENÇA, este fato vem causando transtorno na vida da Autora, que passa noites sem dormir COM DOR e aflita com os fatos que estão acontecendo. 
Portanto, totalmente indevido o indeferimento da cirurgia da Autora, pelo simples motivo de que a Autora está sofrendo com dores intensa, sem poder trabalhar e o Réu simplesmente não autoriza o procedimento cirúrgico aumentando assim a dor da Autora.

Observa-se, portanto, que a Ré, não adota critérios sério referente a segurança quando da utilização de seus serviços e muito menos preocupa-se em criar mecanismo para evitar constrangimento como o da Autora e causando assim um grande transtorno para clientes/consumidores, como assim o faz com a Autora. 

DAS  CONSEQÜÊNCIAS  TRAZIDAS  A  AUTORA      -     DANOS  MORAIS
Diante dos  fatos  acima  relatados, mostra-se patente a configuração dos “danos morais” sofridos pela Autora.

A moral é reconhecida como bem jurídico recebendo dos mais diversos diplomas legais a devida proteção, inclusive amparada pelo art. 5º, inc. V, da Carta Magna/1988:
“Art. 5º (omissis):

V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;”

Outrossim, o art. 186 e o art. 927, do Código Civil de 2002, assim estabelecem:
“Art. 186 – Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.”
“Art. 927 – Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

Também, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, no seu art. 6º, protege a integridade moral dos consumidores:

“Art. 6º - São direitos básicos do consumidor:

 – a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos.”

Portanto, totalmente indevido o indeferimento da cirurgia da Autora, pelo simples motivo de que a Autora paga para obter os serviços da Ré e a realização do procedimento cirúrgico ainda não se deu por culpa exclusiva da Ré, sendo certo que a segurança do serviço oferecido é do Réu.

Observa-se, portanto, que a empresa-Ré, não adota critérios sérios referente a segurança quando da utilização de seus serviços e muito menos preocupa-se em realizar a venda de seus produtos com seriedade e o que é pior efetuar negativa de procedimento cirúrgico indevidamente, como assim o faz com a Autora.

DIREITO   A   INDENIZAÇÃO   (FUNDAMENTOS JURÍDICOS)
A questão suscitada apresenta entendimento pacificado no repertório jurisprudencial de nossos Tribunais, consolidada por reiteradas decisões correlatas da Colenda Corte do STJ – Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que:   “é cabível indenização por danos morais se a cobrança se deu de forma ilícita, não havendo necessidade da comprovação do prejuízo, que é presumido.”  (g.n.) .

DO  “QUANTUM”  INDENIZATÓRIO        (FUNDAMENTOS JURÍDICOS)
Uma vez reconhecida a existência do dano moral, e o conseqüente direito à indenização dele decorrente, necessário se faz analisar o aspecto do quantum pecuniário a ser considerado e fixado, não só para efeitos de reparação do prejuízo, mas também sob o cunho de caráter punitiva ou sancionaria, preventiva, repressora.

E essa indenização que se pretende em decorrência dos danos morais,  há de ser arbitrada, mediante estimativa prudente, que possa em parte, compensar o "dano moral" da Autora, no caso, a súbita surpresa que lhe gerou constrangimentos, de ter seu procedimento cirúrgico não autorizado. 

Com relação à questão do valor da indenização por esses danos morais, o Autor pede permissa venia para trazer à colação alguns entendimentos jurisprudenciais à respeito da matéria :

Ag Rg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 476.632  - SP

RELATOR: MIN. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO

Data Julgamento: 06/03/2003   -   3ª Turma STJ

EMENTA: “INDENIZAÇÃO.  DANOS MORAIS.  COBRANÇA E REGISTRO INDEVIDOS NO CADASTRO DE INADIMPLENTES.  JUROS DE MORA. PRECEDENTES.    1. (...omissis...).   2. A indenização fixada, 50 salários mínimos por cobrança e inscrição indevidas no cadastro de inadimplentes, não pode ser considerada absurda, tendo o Tribunal de origem se baseado no princípio da razoabilidade e proporcionalidade, que norteiam as decisões desta Corte.  3. (...omissis...).  4. (...omissis...).”

RECURSO ESPECIAL Nº 607.957 - MT (2003/0174368-7)

RELATOR     : MINISTRO FERNANDO GONÇALVES

Data Julgamento: 04/11/2004   -   4ª Turma STJ

EMENTA : “DANOS MORAIS.  INSCRIÇÃO INDEVIDA.  SERASA.  INDENIZAÇÃO.  REDUÇÃO.    1. (...omissis...). 2. (...omissis...).  3. Tem admitido o STJ a redução do quantum indenizatório, quando se mostrar desarrazoado, conforme acontece, in casu, em que inscrito indevidamente o nome do pretenso devedor em cadastro de inadimplentes, dado que a Quarta Turma tem fixado a indenização por danos morais em montante equivalente a cinqüenta salários mínimos, conforme vários julgados.  4. Recurso especial conhecido em parte e, nesta extensão, provido, apenas para reduzir a indenização.”

RECURSO ESPECIAL Nº 782.912 - RS (2005/0156988-7)

RELATOR     : MINISTRO FERNANDO GONÇALVES

Data Julgamento: 08/11/2005   -   4ª Turma STJ

EMENTA : “DANOS MORAIS.  PRESSUPOSTOS FÁTICOS. RECUSO ESPECIAL.

SÚMULA 7-STJ. QUANTUM. REDUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 1. (...omissis...). 2. (...omissis...).  3.   . . . em casos semelhantes, em que há inscrição ou manutenção indevida de nome de pretenso devedor em cadastro de inadimplentes, esta Corte tem fixado a indenização por danos morais em valor equivalente a cinqüenta salários-mínimos.”

Portanto, diante da hodierna jurisprudência que se assemelha ao caso em baila, ampara a Autora, na melhor forma de direito, e como ponderação, sua pretensão a fim de que seja a Requerida condenada a lhe pagar, a título de indenização por danos morais, a quantia de 30.000,00 (trinta mil reais).

DO  PEDIDO DE  ANTECIPAÇÃO DA  TUTELA
Inicialmente, no tocante a esse tópico, cumpre-nos o dever de enfatizar que é perfeitamente cabível a antecipação dos efeitos da tutela de mérito.

 “Art. 273, CPC:  O Juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou

II – fique caracterizado abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 

Todas as negativas, de internação e cirurgia, indevida geram dano de difícil reparação, constituindo  abuso e  grave ameaça, trazendo para a Autora CONSTRANGIMENTO, DOR e AFLIÇÃO abalando o psicológico da Autora.



Verifica-se, MM. Juiz(a), que a situação da Autora atende perfeitamente a todos os requisitos esperados para a concessão da medida antecipatória, pelo que se busca, antes da decisão do mérito em si, a ordem judicial para AUTORIZAR A INTERNÇÃO E A CIRURGIA DA COLUNA VERTEBRAL NO DIA 09/04/2009, NO HOSPITAL DO AMPARO FEMININO; para tanto, requer-se de V.Exa., se digne determinar a expedição de Ofício à empresa-Ré, nesse sentido. 

DO PEDIDO


Destaca-se que a situação é de URGÊNCIA , pois como ratificado pela declaração do médico em anexo, a Autora e o Nascituro corre risco de vida, ficando assim demonstrado que a Autora depende URGENTEMENTE da internação e da realização da cirurgia coluna vertebral, e se a Autora não o fizer, será por culpa exclusiva da Ré, que vem causando DOR, ANGÚSTIA E AFLIÇÃO, trazendo assim um dado receio de dano de difícil reparação que consiste no risco de capacidade laborativa e de vida da Autora, estando assim presente o FUMUS BONIS YURIS e o PERICULUM IN MORA restando assim comprovado a necessidade da concessão da ANTECIPAÇÃO DA TUTELA, para intimar o Réu a autorizar a internação e a cirurgia cesariana da Autora que irá se realizar no dia 09/05/2009, no Hospital do AMPARO FEMININO.
DA  OBRIGAÇÃO DE  FAZER  ( Aplicação de multa penal )

Em sendo deferido o pedido da Autora, como assim aguarda confiante, no que se refere às providências e obtenção do resultado prático, que devem ser tomadas pela empresa-Ré, no sentido de autorizar a internação e a realização da cirurgia da coluna vertebral da Autora no Hospital Amparo Feminino no dia 09/05/2009, requer-se seja assinalado prazo à mesma para cumprimento da ordem judicial.

Ainda, na mesma decisão, ainda que provisória ou definitiva, requer a Autora, seja fixado o valor de multa penal por dia de atraso ao cumprimento da ordem, com base no art. 644, cc. art. 461, ambos do CPC, com as introduções havidas pela Lei nº 10.444, de 07.05.2002.

DOS  MEIOS  DE  PROVA E REQUERIMENTOS
A Autora protesta pela produção de todas as provas admissíveis em juízo, juntada de novos documentos, perícias de todo gênero (se necessário), bem como pelo depoimento pessoal do representante legal da Ré, ou seu preposto designado, sob pena de confissão, oitiva testemunhal, vistorias,  laudos e perícias – se necessidade houver, para todos os efeitos de direito.

RESUMO  DOS  PEDIDOS
Por tudo exposto, serve a presente Ação, para requerer a V. Exa., se digne:

a)-  Em razão da verossimilhança dos fatos ora narrados, conceder, liminarmente, a tutela antecipada, de forma “initio littis” e  “inaudita altera pars”, para os fins de a Requerida seja obrigada, de imediato, a tomar as providências administrativas necessárias, para que a internação e a cirurgia da coluna vertebral da Autora que irá se realizar no Hospital Amparo Feminino seja autorizada;

b)- em sendo deferido o pedido constante no item “a”, seja expedido o competente Ofício Judicial à empresa-Ré, assinalando-se prazo para cumprimento da ordem, com a fixação de multa por dia de atraso, com base no art. 644, cc. art. 461, ambos do C.P.C.;

c)-  ordenar a CITAÇÃO da REQUERIDA no endereço inicialmente indicado, quanto à presente ação, e sobre a decisão proferida em sede liminar, sendo esta realizada por oficial de justiça para que, perante esse Juízo, apresente a defesa que tiver, dentro do prazo legal, sob pena de confissão quanto à matéria de fato ou pena de revelia, com designação de data para audiência a critério do D. Juízo; devendo ao final, ser julgada PROCEDENTE a presente Ação, sendo  a  mesma condenada  nos  seguintes termos:

d)-  condenar a Ré, ao pagamento de uma indenização, de cunho compensatório e punitivo, pelos danos morais  causados a Autora, tudo conforme fundamentação legal, em valor pecuniário justo e condizente com o caso apresentado em tela, o qual, no entendimento da  Autora, amparada em pacificada jurisprudência,  a R$ 30.000,00 (trinta mil reais),  ou  então,  em  valor  que esse D. Juízo  fixar,  pelos  seus  próprios  critérios  analíticos  e  jurídicos.
e)-  ainda, condenar o Réu ao pagamento das custas processuais e taxas que a demanda por ventura ocasionar, bem como perícias que se fizerem necessárias, exames, laudos, vistorias, conforme arbitrados por esse D. Juízo;

f)-  incluir na esperada condenação da Ré, a incidência juros e correção monetária na forma da lei em vigor, desde sua citação;

g)-  sejam todas as verbas da condenação, apuradas em regular execução de sentença, por perícia contábil, se necessidade houver.

h)- Condenar a Ré nos honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) da condenação na forma da legislação em vigor.

Dá-se à presente causa, o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para todos os efeitos de direito e alçada, equivalente ao valor da indenização pretendida pela Autora – desde a citação do Réu.

N. Termos

P. Deferimento

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2009.

